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PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL. 
Nulo o lançamento quando, cumulativamente,
Incorreta a identificação da Base de Cálculo, da
Aliquota, e do Enquadramento Legal, na sua
constituição, mesmo que por força de suspensão da
legislação vigente na época do lançamento.

RECURSO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES.

AcoRDAm . os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

VERINALDO HE "nrr. DA SILVA.
PRESIDENTE.

elet -
LTON PÉS

RELATOR.

FORMALIZADO EM: 30 ABR 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JORGE PONSONI
ANOROZO, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, VICTOR WOLSZCZAK, CHARLES PEREIRA
NUNES, GILBERTO GILBERTI e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO.
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RECURSO	 84.299.
RECORRENTE	 C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES.

RELATÓRIO.

A empresa C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, inscrita no

Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob tf 33.317.249/0001-84,

inconformada com a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal Rio de Janeiro

Centro/Norte - RJ (fls. 38/40), que não deu provimento à impugnação da exigência tributária de PIS

/ FATURAMENTO e seus acréscimos legais (fls. 30/32), consubstanciada no auto de infração e

anexos (fls.02/27), apresenta Recurso Voluntário ao Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes

(fls. 42/46), e Aditivo ao Recurso Voluntário (fls. 49/53), objetivando a reforma da decisão

recorrida.

A exigência diz respeito à falta de recolhimento da contribuição ao PIS

Faturamento, nos meses de07/88 a 03/93 com base na receita operacional bruta, totalizando

1.136.770,60 IJFIIC mais os acréscimos legais.

Na impugnação a recorrente, inicialmente informa já ter sido declarado pelo STF

a inconstitucionalidade das majorações de aliquotas.

Reclama também pela utilização da Taxa Referencial Diária - TRD, para o

cálculo dos juros.

Afirma ser inconstitucional a utilização da UFIR, em 1992, por ofender o

princípio da anualidade tributária, pois a Lei n° 8.383, de 1.991, somente foi publicada em 03 de

janeiro de 1.992.

O Auditor Fiscal, em sua informação (fls. 35), diz que a peça imptamatori a funda-

se em alegações de inconstitucionalidade, não cabendo à instância administrativa a apreciação de

tal pleito.

A autoridade de primeira instância, através da Decisão tf 110/93, julga

procedente a ação fiscal, mantendo integralmente o lançamento sob julgamento.

No recurso voluntário a recorrente reafirma as arcumentações já apresentada na

iinpuptaçaó.

ao.
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No Aditivo ao Recurso Voluntário, inicialmente observa que a exigrmcia do PLS

FATURAMENTO, na base de 0,65% da receita operacional, fimdamentando-se o lançamento no

disposto nas Leis Complementares 7/70 e 17/73, e, especialmente, nos Decretos-leis n os 2.445/88 e

2.449/88. Pela falta do recolhimento foi aplicada a multa de 50%, até junho/91 e a partir daquela

data, 100%, em função da Lei 8.218/91. Foram ainda exigidos os encargos da TRD referentes a

todo o ano de 1.991.

Lembra que a legislação básica utilizada para a formalização da exigência

(Decretos-leis ifs 2.445/88 e 2.449/88) alteraram profundamente a base de cálculo, substituindo o

PIS/REPIQUE, por um percentual sobre a receita operacional, os prazos de recolhimento, etc.,

foram julgados inconstitucionais por vários Tribunais Regionais Federais e pelo próprio Supremo

Tribunal Federal, devendo as autoridades administrativas, desde logo, seguir esta orientação.

Protesta também pela aplicação da TRD, no período de 01/02/91 a 01/08/91,

como juros de mora

Finaliza pedindo que o Conselho torne insubsistente a exigência.

É o Relatório.
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VOTO.

CONS z I IRO NELTON PESS, - RELATOR.

O recurso é tempestivo, e por preencher os requisitos de admissibilidade, dele

tomo conhecimento.

O DOU, de 10 de outubro de 1.995, publicou a seguinte Resolução do Senado

Federal:

RESOLUÇÃO N° 49, DE 1.995.

Suspende a execução dos Decretos-leis n as 2.445, de 29 de

junho de 1988, e 2.449, de 21 de julho de 1.988.

O Senado Federal resolve;

Art. 1° É suspensa a execução dos Decretos-Leis n as 2.445,

de 29 de junho de 1.988, e 2.449, e 21 de julho de 1.988,

declarados inconstitucionais por decisão definitiva proferida pelo

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n° 148.154-

21210/Rio de Janeiro.

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, em 9 de outubro de 1.995.

Senador JOSE SARNEY.

Presidente do Senado Federal.

iispr
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17, mais. o D t. d: 13 de março de 1.996, ao publicar a Medida Provisoria

1.360, de 12103M6, em seu arti go 17, inciso VIII, diz:

Art. 17. Ficam dispensados a constituição de créditos da
Fazenda Nacional, a inscrição coma Dívida Ativa da União. o
ajuizament o da respediva execução fiscal. bem ass-im cancelados
o lançamento e a inscrição, relativamente: (grifei).

G711 - à parcela da contribuição ao Programa de Integração
Sodal exigida na forma do Decreto-lei n°2.445, de 29 de junho de
1988, e do Decreto-lei n o 2.449, de 21 de julh o de 1988. na parte
que aceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar n"
de 7 de setembro de 1970, e alterações posteriores.

Diante do acima exposto, resta que as empre:zas contribuirão ao Progriuna de

Integração Social, com recursos próprios, calculados com base no !aturamento da mesma. Ou. no

caso d: a atividade ser preponderantemente de prestaçao de serviços, tendo como bwe de calculo o

Imposto de Renda devido, ou como se devido tosse (PIS REPIQUE).

) arti go 3',	 1" e 2' da Lei !'ornplementar n" 07/70, prescreve que as ..mprc..,as

com receitas pr Tonderame da prestaçao 	 serviços (mim:	 9,0"., contribmrao ao PIS. emn

vetam màs piam los na proporia') de	 do Imposto de Renda devido (PIS:REPIQUE).

O auto de infraçáo que ima se discute, utilizou, na apuração da contribuição. a

aluvola de: 0 . 65%. tendo utilizado como Base de Calculo o valor da Receita Operacional (fls. 04 a

07).

empunb-amento legal utilizado (lis 04/05) lin: Art. 3". 31111:”1 "11- da Lei

▪ Complementai 770, art. In "V, s.,' 10 -V e art. 8° do Re gulamento do Fundo de Pai ticipaçao para

= execução do Programa de Integração Social, aprovado pela Res. ri 174 do BCB de 25.02.71, art.

paramaio muco	 da Lei Complementar 1773, e inciso V do art. 10 e parlando (Mico do art.
-5
- 2' do Decreto-lei 2.445'88 c'redaçáo dada pelo Decreto-lei 2.419-8&

onsideruido que a contriunçao a que a empresa esta sujeita, teria como ba,e de

-; cálculo o Imposto de Renda Devido, ou como se devido 	 (PIS repique), confiam,. informado

tle Adi!' N. 20 RetInJO de Ululo Ws. 501. e Mio a leceita operacional. como Én utilizado in
a

Alte
adi°
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constituiçao do credito ora em discussão. o sei) anNte implica na modificação da natureza

contribuiçao.

Diante do exposto, considero que houve erro da aliquota aplicada, da tnve

calculo utilizada e também no enquadramento legal. fatos estes que nie levam a votar no sentido de

DAR PROVIMENTO ao recuso voluntário. podendo a autoridade singuhr dekruumar

constituiçao de novo credito tributaria, em novo auto de intraçao, se assim o julgar.

É o meu voto.

Sala das Sessnes - DF cru 21 de março de .996.

#/t...y
ír eir" "

N ON ESS - JATOR.
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